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de lei pertencer o cumpram ¢ facam cumprir o guardar
tam inteiramento como ndle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢des o facam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Pacos do Govérno da Repa-
blica, em 3 de Fevereiro do 1930.— ANTONI0 OSCAR DE
Fragoso Carxoxa — Domingos Augusto Alves da Costa

Oliveira — Anténio Lopes Juteue — Luis Muria Lopes
da IFonseca — Anténio de Oliveira Salazar-— .Joio Na-
morado de Agutar— Luts Anténio de Magalhies Cor-
reia — Fernando Augusto Branco — .Joio Antunes Gui-

mardes — Gustavo Cordeiro Ramos— Ienrique Linhares
de Lima.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Dlrec¢@o Geral dos Negéclos Comerclals

1.® Reparticio

AxTéx10 Oscar DE Fracoso Caryoxa, Presidente da Republica Portuguesa, pelo voto da Nagio:

Fago saber aos que a presente Carta de Confirmaciio e Ratificaciio virem que, aos vinte ¢ quatro de Abril de
mil novecentos e vinte e seis, foi assinada em Paris, entre Portugal e outras nagdes. uma Convenclo Internacional
relativa A circulaglo de automoveis, que foi feita num dnico exemplar, cujo teor ¢ o seguinte:

Conven¢do internaciomal relativa 4 eirculacdo
de automéveis

Os abaixo assinados, Plenipotencidrios dos Governos
dos Iistados adiante designados, reiinidos em Conferéncia
em Paris, de 20 a 24 de Abril de 1926, com o fim de
examinar as modificagdes a apresentar & Conferéncia
Internacional relativa A circulagiio dos automoéveis de 11
de Outubro de 1909, assentaram nas estipulacdes se-
guintes : ’

Disposigdes gerais
ARTIGO 1.

A Convengio aplica-se & circulacio automével por es-
tradas em geral, quaisquer que sejam o objecto e a na-
tareza do transporte, salvo, no emtanto, as disposicdes
especiais de cada Nacdo, relativas aos servigos piblicos
do transporte em comum das pessoas e aos servigos pu-
blicos de transporte de mercadorias.

ARTIGO 2.°

S3o reputados automoveis, de harmonia com as pres-
cricdes da presente Convengdo, todos os veiculos provi-
dos dum dispositivo de propulsiio mecénica, circulando
sobre a via pablica sem estarem em relagio com a via
férrca e servindo ao transporte das pessoas ou das mer-
cadorias. '

Condi¢des a satisfazer pelos automdveis
para serem admitidos internacionalmente
a circular na via publica

ARTIGO 3.

Todo o automével para ser admitido internacional-
mente a circular na via pablica deve, ou ter sido reco-
nhecido apto a ser pdsto em circulaciio depois de exame
perante a autoridade competente ou perante uma asso-
ciagdo devidamente habilitada por aquela, ou estar con-
forme a um tipo considerado da mesma maneira. Deve,
em todos os casos, satisfazer ds condi¢des adiante fixa-
das. ‘

I—O automovel deve ser provido dos dispositivos se-
guintes :

a) Um soélido aparelho de direcqiio que permita efec-
tuar, facil e segurameante, as voltas;

b) Quer se trate de dois sistemas de travdes indepen-
dentes um do outro, quer dum sistema accionado por dois

Convention Internationale reiative a la circulation
antomobile

Les soussignés, Plénipotentiaires des Gouvernements
dos Itats ci-aprés designés, réunis en Conférence & Pa-
ris, du 20 au 24 Avril 1926, en vue d’examiner les mo-
difications & apporter & la Convention Internationale re-
lative a la circulation des antomobiles du 11 Octobre
1909, ont convenu es stipulations suivantes:

Dispositions générales
ARTICLE 1

La Convention s’applique & la circulation routitre au-
tomobile en général, quels que soient ’objet et la nature
du transport, sous réserve, cependant, des dispositions
spéciales nationales relatives aux services publics de
transport en commun des personnes et aux services pu-

. blics de transport de marchandises.

ARTICLE 2

Sont réputés automobiles, au sens des prescriptions
de la présente Convention, tous véhicules pourvus d’an
dispositif de propulsion méeanique, circalant sur la voie
publique sans étre liés A une voic ferrée et servant au
transport des personnes ou des marchandises.

Conditions a remplir par les automobiles
pour étre admis internationalement a circuler
sur la voie publique

ARTICLE 3

Tout automobile, pour &tre admis internationaloment
A circuler sur la voie publique, doit, ou bien avoir ¢té
reconnu apte i étre mis en crculation aprés examen de-
vant 'autorité compétente ou devant une association ha-
bilitée par celle-ci, oun bien &trc conforme & un type agréé
de la méme maniére. Il doit, dans tous les cas, remplir
les counditions fixées ci-aprés;

I—IL’automobile doit &tre pourvu des dispositifs sui-
vants:

a) Un robuste appareil de direction qui permetto d’efte-
ctuer facilement et strement les virages;

b) Soit deux systémes de freinage ind¢pendants I'an
de Vautre, soit nn systtme actionné par deux commandes
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- comandos independentes um do outro, e dos quais uma
das partes pode agir mesmo se a outra se avariar, em
qualquer dos casos um e outro sistema devem ser sufi-
cientemente eficazes e de acclio rdpidaj;. -
~ ¢) Quando o péso do automével vazio exceda 350 qui-
logramas deve ter um\dispositivo tal que se possa do lu-
gar do cohdutor imprimir-lhe o movimento de recuo por

..meio do motor; .

d) Quando o péso total do automével-formado pelo
péso do carro vazio e da carga méxima declarada admis-
sivel antes de a receber ‘exceda 3500 quilogramas, deve
.ter um dispositivo_especial que possa impedir em todas as
circunstantias a fuga para trds, assim como um espelho
retrovisor.

Os aparelhos de manobra devem estar agrupados de
maneira que o condutor possa accioné-los por uma forma
segura sem deixar de observar a estrada.

Os aparelhos devem ter um funcionamento seguro e
estar dispostos de maneira a evitar, na medida do possi-
vel, todo o perigo-de incéndio ou de explosdo, a ndo
constituir nenhuma outra forma de perigo para a circula-
¢fio e a nfo atemorizar nem incomodar muito pelo baru-
lho, pelo fumo e pelo cheiro. O automével deve estar

_munido dum dispositivo de escape silencioso.

As rodas dos veiculos automoéveis e dos seus rebo-
ques devem estar munidas ‘de bandages em cauchu ou de
qualquer outro sistema- equivalente sob‘o ponto de vista
da elasticidade.

A extremidade dos ‘tubos de escape nio deve pro-

jectar-se fora do resto do contdrno exterior do veiculo.

II— O automével deve ter:

1.° Adiante e atrds, inscrito sobre placas ou sébre .o-

veicilo, o sinal de matricula que lhe tiver sido atribuido
pela autoridade competente. O sinal de matricula colo-
cado atrds, dssim como o sinal distintivo a que se refere
o artigo 5.%, devem ser iluminados desde que deixem de
ser visiveis & luz do dia.
. No caso de um veiculo seguido de um reboque; o si-
nal de matricula e o sinal distintivo a que se refere o
artigo 5.° devem ser repetidos atriis do reboque e as
prescrliﬁbes relativas & iluminacio d@stes sinais aplicam-se
tambéii ao reboque.

2. Em um sitio praticamente acessivel e em caracte-
ros ficilmente legiveis, as indicagdes seguintes:

Designagido do construtor do chassis,

Ntimero de fabricagio do chassis;

Ntmero de fabricagio de motor.

III-—Todo o automével deve ser munido dum apare-
lho de alarme, dé poténcia suficiente.

IV —Todé o automével que circula isoladamente deve,
durante a noite e a partir do crepiisculo, sér munido
adiante pelo menos de dois faréis brancos, colocados um
3 (cllireita, e outro A esquerda, e atrds, dum farol encar-
nado.’ :

Contndo, para as motocicletas com duas rodas, pio
acompanhadas de side-car, o nimero de faréis adiante
pode ser reduzido a um.

. V—Todo 6 antomé6vel deve igualmente ser provido de
um, ou mais dispositivos que permitam iluminar eficaz-
mente a estrada adiante a uma distincia suficiente, a n#o
ser que os dois faréis braicos acima mencionados satis-
facam a essa condigo. ) ’

Se o veiculo for susceptivel do marchar a uma velo-
cidade superior a 30" quilémetros 4 hora, a dita distancia
ndo deve ser inferior a 100 metros.

'V.I—- Os aparelhos de iluminagiio susceptiveis de pro- -
duzir um clarfo devem ser estabelecidos de maneira a.

indépendantes I'une de I'autre et dont I'une des parties
peut agir méme si 'autre vient 4 8tre en défaut, en tons
cas l'un et I'autre systdme suffisamment efficace et 3
action rapide; o

¢) Lorsque’le poids de 'automobile & vide excede 350
kilogrammes, un dispositif tel que 1'on puisse, du sidge
du conducteur, lui imprimer un mouvement de recul au
moyen du moteur;

d) Lorsque le poids total de 1’automobile formé du
poids & vide et de la charge maxima déclarée admissible
lors de la réception excéde 3500 kilogrammes, un dis-
positif spécial qui puisse empécher, 'en toutes circonstan-
ces, la dérive en arridre, ainsi qu'un miroir rétroviseur.

Les organes de manceuvre doivent étre groupés de fa-
con que le conducteur puisse les actionner d’une ma-
nidre sfire sans cesser de surveiller la route.

Les appareils doivent 8tre d’un fonctionnement sir et
disnosés de fagon & écarter, dans la mesure du possible,
tout danger d’incendie ou d’explosion, & ne constituer au-
cune autre sorte de danger pour ‘la -circulation. et &
n’effrayer ni sérieusement incommoder par le bruit, la
fumée, ni odeur. L’automobile doit étre muni d’un dis-
positif d'échappemeant silencieux.

Les roues des véhicules automobiles et de leurs remor-
ques doivent &tre munies de bandages en caoutchoue ou
de tous autres systdmes équivalents au point de vue de
I’élasticité. - C o

L’extrémité des fusées ne doit pas faire saillie sur
le reste du contour extérieur du véhicule.

II — L’antomobile doit porter:

1° A Davant et & D'arritre, inscrit sur des plaques ‘ou
sur le véhicule lui-méme, lo signe d’immatriculation qui
aura 6té attribué par l’autorité compétente. Le signe
d’immatriculation placé & l'arridre ainsi que le signe
distinctif visé & D’article.5 doivent-8tre éclairés dds qu’ils
ont cessé d’étre visibles A la lumidre du jour.

Dans le cas d’un véhicule suivi d’'une remorque, le
signe d’immatriculation et le signe distinetif visé 4 I’arti-
cle 5 sont répétés & l’arridre de la remorque et la pres-
cription relative 3 I’éclairage de ces signes s’applique &
la remorque. ; o '

2° Dans un endroit pratiquement accessible, et en ca-
ractéres facilement lisibles, les indications suivantes:

Désignation du constructeur du chassis;

Numéro de fabrication da chéssis;

Numéro de fabrication du moteur.

III — Tout automobile doit 8tré muni' d’un appareil
avertisseur sonore, d’une puissance suffisante.

IV—Tout automobile  circulant isolément doit, pen-
dant la nuit et des la tombée du jour, stre muni & 'avant
d’au moins deux feux blancs, placés I'un & droite, ’au:
tre & gauche, et & l’arridre d’un feu rouge.

Toutefois, pour les motocycles & deux roues, non accom-
pagnés d’un side-car, le nombre de feux & l’avant peut
étre réduit 3 un. ‘

V — Tout automobile doit également étre pourva d’un
ou plusieurs dispositifs permettant d'éclairer efficacement
la ronte & V’avant sur une distance suffisante, & moins
que les feux blancs ci-dessus prescrits ne remplissent
cette condition. )

Si le véhicule est susceptible de marcher & une vitesse
supérieure A 30 kilomstres & ’heure, ladite distance ne
doit pas 8tre inférieure & 100 métres. ’

VI-—Les appareils d’éclairage suscepti.i)les de pro-
duire un éblouissement doivent 6tre établis de maniére
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permitir a supressio do clario no encontro de outros

viajantes ou em todas as circunstincias em que esta
‘supressdo seja util. A supressfio do clario deve contudo
deixar subsistir uma intensidade luminosa suficiente para
eficazmente iluminar a estrada a uma distancia de, pelo
menos, 20 metros.

VII—Os automéveis seguidos de um reboque devem -
estar sujeitos &4 mesma regra que os automéveis isolados -

no que diz respeito ¥ iluminagio para diante; o farol
vermelho detrds deve estar no reboque.

VIII—No que diz respeito aos limites rélativos ao
P8so e & cércea, os automoéveis devem satisfazer aos re-
gulamentos gerais do pais em que circulam.

Entrega e reconhecimento dos certificados
. internacionais para automoveis

. ARTIGO 4°
‘Em vista de se certificar, para cada automével admi-

tido internacionalmente a circular sobre a via puablica,
que as condigdes previstas no artigo 3.° estio preenchi-

das ou sfo susceptiveis de ser observadas, serfio passa-'

dos certificados internacionais segundé o modélo e as in-
dicagdes figurando nos anexos A e B da presente Con-
veng¢do.

Estes certificados sfo vélidos por um ano a partir da
data em que, forem passados. As indicagBes manuscritas
que 8les contém devem ser escritas em caracteres latinos
ou em letra cursiva inglesa.

Os certificados internacionais passados pelas autorida-
des de um dos Estados contratantes ou por uma associa-
¢do habilitada por estas autoridades, com a rubrica da
autoridade, ddio livre acesso & circulacio em todos os
Estados contratantes e sio reconhecidos vilidos sem
novo exame. No emtanto, o direito de fazer uso do cer-
tificado internacional pode ser Fecusado se se tornar evi-
dente que as condigdes previstas no artigo 3.° ndo estio
preenchidas.

Sinal distintivo

ARTIGO 5.

Todo ‘0 automével, para ser admitido internacional-
mente a circular sobre a via pablica, deve levar em evi-
déncia atréds, inscrito-sobre uma chapa ou s6bre o pré-
‘prio veiculo, um sinal distintivo composto deé uma a trés

etras. ’ .

Para a aplicagio da presente Convenclo, o sinal dis-
tintivo corresponde ou a um Estado ou a um territério,
constituindo, sob o ponto de vista da matricala dos au-
toméveis, nma-unidade distinta.

As dimensdes e g cOr déste sinal, as letras, assim como
as suas dimensdes e a sua cdr, sio fixadas no quadro
figurando no anexo C da presente Convenciio.

Condigdes a preencher pelos condutores de automdveis
para serem admitidos internacionalmente a guiar um
~ automavel sdbre a via piblica.

ARTIGO €°

O condutor de um automoével deve possuir as quali-
dades que déem uma garantia suficiente & seguranga pa-
blica. v .

No que respeita & circulagiio internacional, ninguém
poderd guiar um automével sem ter recebido, para 8ste
efeito, uma autorizagho .passada por uma autoridade

4 permetire la suppression de l’éblouissement 3 la
rencontre des autres usagers,de la route ou dans toute
circonstance ol cette suppression serait utile. La sup-
pression de 1’éblouissement doit- toutefois laisser subsns:-
ter une puissance lumineuse suffisante pour éclairer effi-
cacement la chaussée jusqu'a une distance d’au moins

- 25 meétres.

VII-—-Les automobiles suivis d’une remorque sont
assujettis aux mémes régles que les automobiles isolés
en ce qui touche ’éclairage vers l'avant; le feu rouge
d’arridre est reporté & l’arriére de la remorque.

VIII—En ce qui touche. les limitations relatives au
poids et au gabarit, les automobiles et remorques doi-
vent satisfaire aux rdglements généraux des pays ol
ils ecirculent. -

Délivrance et reconnaissance des-certificats
- internationaux pour automobiles -
ARTICLE 4

En vue de certifier, pour chaque automobile admis

&internatipnalement 3 circuler sur la voie publique, que.

les conditions prévues dans l’article 3 sont remplies on
sont susceptibles .d’étre observées, des certificats_inter-
nationaux sont délivrés d’aprés le moddle et les indica-
tions figurant aux annexes A et B de la présente Con- -
vention. - ) : )

Ces certificats sont valables pendant un an & partir
de la date de leur délivrance. Les indications manuscrites
qu’ils contiennent doivent toujours 8tre écrites en carac-
téres latins:ou en cursive dite anglaise. -

Les certificats internationauz délivrés par les auto-
rités d’un des Ktats contractants ou par une association
Labilitée par celles-ci, avec lo contre-seing de I’autorité,
donnent libre aceds & la circulation dans tous les aatres
Ktats contractants et y sont reconnus comme valables
sans nouvel examen. Toutefois lo droit de faire usage
du certificat international péut étre refusé, s'il est évident
que les conditions prévues & l'article 3 ne sont plus rem-

" plies.

-Signe distinctif
ARTICLE 5
Tout automobile, pour étre gdmis internationalement &

‘circuler sur la voie publique, doit porter en évidence &

Parritre, inscrit sur use plaque ou sur le véhicule lui-
“méme, un signe distinctif composé d’une & trois lettres.

Pour V'application de la présente Convention, le signe
distinetif correspond soit & un E'fa.t, soit A un  territoire,
constituant, au point de vue de I'immatriculation des au- -
tomobiles, une unité distincte..

Les dimensions et la couleur de ce signe, les lettres,
ainsi que leurs dimensions et leur .couleur, sont fixées

.dans le tableau figurant & ’annexe C. de la présente

Convention. . :

~ Conditions & remplir par les conducteurs d’automobiles

pour 8tre admis internationalement 4 conduire un
automobile sur la voie_publigue. :
' ARTICLE 6

" Le conducteur d’un aatomobile doit avoir les qualités
qui donnent une garantie suflisante pour la sécurité pu-
blique. : o )

En ce qui concerne la circulation internationale, nul
ne peut conduire un automobile ‘sans avoir recu, 4 cet.
effet, une autorisation déliveée par une autorité compé-
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competente ou, por uma associagio habilitada por essa
autoridade, depois de ter prestado provas das suas
aptiddes. :

A autorizacio ndo pode ser concedida a pessoas de
menos de dezbito anos de idade.

Passagem e reconhecimento
das autorizagdes internacionais para condugdo
de automoveis

ARTIGO 7. .

Com o fim de se certificar, para a .circulagio interna-
cional, que as condigbes previstas no artigo antecedente
estdo preenchidas, sfio passadas autorizagdes internacio-
nais de guiar automéveis, segundo o modélo e as indi-
cagdes figurando nos anexos D e E da presénte Con-
vengio. ’ .

Bstas autoriza¢des s#io véalidas durante um ano, a par-
tir da data em que forem passadas e para us categorias
de automéveis para as quais forem passadas.

Em vista da circulagiio internacional, foram estabeleci-
das as seguintes categorias:

A) Auntomoéveis cujo péso total, formado do péso em
vazio e da carga maxima declarada, admissivel quando
da recepg¢do, ndio exceda 3500 quilogramas; ’

B) Automéveis cujo peso total, constituido como acima,
exceda 3500 quilogramas;

C) Motocitletas com ou sem side-car. .

As indicagdes manuscritas constantes das autoriza-
¢des internacionais sdo .sempre escritas em caracteres
latinos ou em letra cursiva inglesa.

.As autorizagdes internacionais de guiar automéveis
passadas pelas autoridades dum Estado econtratante ou
por uma Associagdo habilitada por estas, com a rubrica
da autoridade, permitem em todos os outros Estados
contratantes guiar automéveis dentro das categorias
para as quais elas foram passadas e s3io reconhecidas
como vilidas, sem novo exame, em todos os KEstados
‘contratantes. No emtanto, o direito de fazer uso da au-
torizagdo internacional de guiar pode ser recusado, se
se tornar evidente que as condi¢Bes prescritas pelo ar-
tigo precedente ndo foram preenchidas. -

‘Observagdo das leis e regulamentos nacionais-

B ARTIGO 8.°

O condutor de um automoével circulando num pafs
tem de se conformar com .as leis e regulamentos em
vigor nesse pais, em tudo o que diz respeito a circu-
‘lagdo. |

Um extracto destas leis e regulamentos poders ser
fornecido ao automobilista 4 entrada num pafs, na re-
particdo em que forem preenchidas as formalidades al-
fandegirias. :

Sinalizagdo dos perigos

. ARTIGO 9.0 _

Cada um -dos Estados contratantes compromete-se a
fiscalizar, na medida da sua autoridade, a que,-ao longo
das estradas, n3o sejam colocados, para assinalar as
passagens perigosas, senfio os sinais figurando no anexo
F da presente Convengdo. -

Estes “sinais sfio inscritos sobre chapas de forma
triangular, cada Estado comprometendo-se, na medida
do possivel, a reservar exclusivamente a forma triangu-
lar 3 dita sinalizacdo e a proibir o emprégo desta forma
em todos os casos de que possa resultar uma confusdo
com a sinalizagio de que se trata. O triapngulo ¢, em
principio, equildtero e tem, pelo menos, 0,70 de lado.

Quando as condigBes atmosféricas se oponham- ao

-tente ou par une association habilitée par celle-ci‘émrés

qu’il aura fait preuve de _son aptitude.

L’autorisation ne peut étre accordée & des personnes
8gées de moins de 18 ans. :

Délivrance et reconnaissance des permis
internationaux de conduire

ARTICLE 7 .

En vue de certifier, pour la circulation internationals,
que les conditions prévues i l’article précédent sont
remplies, des permis internationaux de conduire sont
délivrés d’aprés le moddle et les indications figurant
aux annexes D et E de la présente Convention. .

Ces permis sont valahles peadant un an 3 partir de la
date de leur délivrance et pour les catégoriés d’automo-
biles pour lesquelles ils ont été délivreés.

"En vue de la circulation internationale, les catégories
suivantes ont é16 établies :

A) Automobiles dont le poids total, formé du poids 2
vide et de la charge maxima déclarée admissible lors de
la réception, n’excéde pas 3500 kilogrammes ;

B) Automobiles dont. le poids total, constitué comme
ci-dessus, excdde 3500 kilogrammes ;

C) Motocyeles avec ou sans. side-car. :

Les indications manuscrites que contiennent les permis
internationaux sont toujours. écrites en caractéres latins.
ou en cursive dite anglaise. .

Les permis internationaux de conduire délivrés par
les autorités d’un Ktat contractant ou par une associa-
tion habilitée par celles-ci, avec le contre-seing de I’au-
torité, permettent dans tous les autres Etats contractants
la conduite des antomobiles rentrant dans les catégories
pour lesquelles ils ont été délivrés et sont reconnus
comme valables sans nouvel examen dans teus les litats
contractants. Toutefois, le droit de faire usage du per-
mis international de conduire peut étre refusé, s’il est
évident que les conditions prescrités par l'article pré-
cédent ne sont pas remplies.

Observation des lois et réglementations nationales

ARTICLE 8 _
Le conducteur d’un antomobile circulant dans un pays
est tenu de se conformer aux lois et réglements en vi-
gueur dans ce pays pour ce qui touche A la circulation.

Un extrait de ces lois et réglements pourra 8tre remis
I'automobiliste & 'entrée dans un pays, par le bureau
ol sont accomplies les formalités douaniéres.

Signalisation des dangers

ARTICLE 9

Chacun des Etats contractants s’engage & veiller, dans
la mesure de son autorits, & ce que, le long des routes,
il ne soit posé, pour signaler les passages dangereux,
que les signaux figurant & l'annexe F de la présente
Convention.

Ces signaux sont inscrits sur des plaques en forme
de triangle, chaque KEtat s’engageant, autant que pos-
sible, & réserver exclusivement la forme triangulaire &
ladite signalisation et & interdire I’emploi de cette forme
dans tous les cas ol il pourrait en résulter une con-
fusion avec la signalisation dont il s’agit. Le triangle
est, en principe, équilatéral et a, au minimum, 0,70 de
coté. . ‘

Lorsque les.conditions atmosphériques s’opposent )
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emprégo de chapas inteiras, a chapa triangular pode ser
aberta. ' '

Neste caso a chapa pode n#o indicar o sinal da na-
tureza do obsticulo e as suas dimensBes podem ser re-
duzidas a um minimo de 0™,46 de lado. :

Os sinais 880 colocados perpendicularmente & estrada
e a uma distincia do obstéculo que n#o deve ser inferior
a 150 metros nem superior a 250 metros, a ndo ser que
a disposigfio dos locais se oponha a isto.

Quando a distancia do sinal ao obsticulo for notd-
velmente inferior a 150 metros, devem. ser tomada§ dis-
posi¢des especiais.

Cuda um dos Estados contratantes opor-se h4, na me-

dida do seu poder, a que sejam colocados nas proxi- -

midades das vias publicas sinais ou disticos, que pode-
riam prestar-se a confusio com as chapas indicadoras
regulamentares ou torhar a sua leitura mais dificil.

A adopgdo das chapas triangulares sers efectuada
em cada Estado 3 medida da colocagio dos-novos sinais,
ou da renovagio dos actualmente existentes.

Comunicagdo de informagdes

ARTIGO 10.°
- Os Estados contratantés comprometem-se & comuni-
cacio das informagdes préprias a estabelecer a identi-
ficagdo das pessqas possuidoras-dos certificados interna-
cionais ou de autorizagdes de guiar internacionais,

quando os seus automdveis forem objecto dum acidente-

grave ou que elas foram reconhecidas infractoras duma
contravencio aos regulamentos respeitantes & circa-
lagdo. .

Comprometem-se por outro lado a comunicar aos Es-
-tados que passaram os certificados ou autorizagdes in-
ternacionais o nome, apelidos e morada das pessoas as
quais retiraram o direito de fazer uso dos mencionados
certificados og licengas. ’

Disposi¢des finais

. ARTIGO 11.

A presente Convenglio ‘seréd ratificada:

. A) Cada Govérno, desde que esteja pronto para o de-
posito das ratificagdes, informari disso o Govérno Fran-
cés. Logo que viute Estados actualmente ligados pela
Convencgio de 11 de Outubro de 1909 se tenham decla-
rado prontos a efectuar &ste depdsito, proceder-se h4 ao
mesmo -durante- 0 més que se segue i recepclo da l-

. tima declarac¢do pelo Govérno Francés e mo dia fixado
pelo dito Govérno.

. 'Os Estados n3o comparticipantes na Convengio de 11
de.Qutubro de 1909 que, antes da data assim fixada para
o depésito das ratificagdes, se tenham declarado prontos.
a depositar o instrumento da ratificagio da presente
Convencio participarfo no depdsito acima indicado.

B) As ratificagdes serfio depositadas nos arquives do
Govérno Frances. -

C) O deposito das -ratificdgdes serd constatado por
um processo verbal assinado pelos representantes dos
Estados que ndle tomem parte e pelo Ministro dos Ne-
gocios. Estrangeiros ‘da Repablica Francesa.

D) Os Governos que ndo estejam em condigdes de
depositar o instrumento da sua ratificagio segundo os
preceitos prescritos no parigrafo A). do presente artigo
poderdo fazé-lo por meio de uma notificagiio escrita. di-
rigida ao Govérno da Republica Francesa e acompa-
nhada do instrumento de ratificagdo.

E) Copia certificada conforme o processo verbal re-

. lativo ao primeiro deposito de ratificagdes, notificagdes,
assim como os instrumentos de ratificagio que as. acom-

Iemploi des
&tre évidée.

Dans ce cas, elle pourra ne pas porter le signal indi-
catif de la nature d’obstacle et ses dimensions peuvent
étre réduites au minimum de 0,46 de coté.

Les signaux sont posés. perpendiculairement 3 la
route et & une distance de l’obstacle qui ne doit pas 8tre
inférieure & 150- mdtres ni supérieure 2 250 metres, A
moins que' la disposition des lieux ne s’y oppose.

Lorsque la distance du signal & l'obstacle est mno-
tablement inférieure & 150 métres, des dispositions
spéciales doivent étre prises. o

Chacun' des Etats contractants s’opposera, dans la
mesure de ses pouvoirs, & ce que soient placés, aux
abords des voies publiques, des signaux ou panneaux
quoelconques qui pourraient préter & confusion avec les
plaques indicatrices réglementaires ou rendre leur lecture
plus’ difficile. ’ ' _

La mise en service du systéme de plaques triangulai-
res sera effectuée dans chaque Etat au fur et & mesure
de la mise en-place des signaux nouveaux ou du renou-
vellement de ceux actuellement existants.

plaques _pleines, la plaque triangulaire peut

Communication de renseignements

, ARTICLE 10
Les Etats contractants s’engagent & se communiquer
les renseignements propres A établir Iidentification des
personnes titulaires de certificats internationaux on de
permis de conduire internationaux,’ loréque leur auto-
mobile a été l’occasion d’un accident grave ou qu’elles
ont été reconnues passibles d’une contravention aunx ré-

glements concernant la circulation.

Ils s’engagent, d’datre part, & faire connaitre aux Etats
qui ont délivré les certificats on permis internationaux,
les noms, prénoms et adresse des personnes anxquelles
ile ont retiré le droit de faire usage desdits certificats
ou permis. '

-Dispositions finales

ARTICLE 11

La présente Convention sera ratifie..

A) Chagne Gouvernement, dés qu’il sera prét au dé-
pot des ratifications, en informera le Gouvernement fran-
gais. Dis que vingt Etats actuellement liés par la Con-
vention du 11 Octobre 1909 se seront déclarés préts &

. effectuer ce dépot, il sera procédé i ce dépot au cours
*du mois qui suivra la réception de la dernitre déclara-

tion par le Gouvernement frangais ei an jour fixé par
ledit Gouvernement.

Les Etats non parties & la Convention du 11 Octobre
1909 qui, avant la date aiasi fixée pour le dépot des
ratifications, se seront déclarés préts & déposer l’instru-
ment de ratification de la présente Convention, partici-
peront au dépot ci-dessus visé.. )

B) Les ratifications seront déposées dans les archives

~ du Gouvernement frangais. : :

C) Le dépot des ratifications sera constaté par un
proces-verbal signé par les représentants des Etats qui
y prennent part et par le Ministre des Affaires Etrangé-
res de la République francajse. :

‘D) Les Gouvernements ‘qui n’auront pas. été en me-
sure de déposer I’instrument e leur ratification dans les
conditions prescrites par le paragraphe A) du présent
article pourront le faire au moyen d’une notification
écrite adressée au. Gouvernement de la République fran-
¢aise et accompagnée de l'instrument de ratification.

" E) Copie certifiée conforme du-procds-verbal relatif
au premier dépot de ratifications, des. notifications men-
tionnées 3 l’alinéa précédent, ainsi que des instruments.
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panham, seri imediatamente, por intermédio do Govarno
Francés, e pela via diplomitica, enviada aos Governos
que assinaram a presente Convencio. Nos casos visados
pela alinea precedente o dito' Govérno Frances far-lhes
h4 conhecer a0 mesmo tempo a data na qual éle recebeu
a notificag3io.

ARTIGO 120,

A) A presente Convengsio aplica-se de pleno direito s6
3 metrépole dos Estados contratantes.

B) Se um Estado contratante desejar po-la em vigor
pas suas colonias, possessdes, protectorados, territérios
de além-mar ou territérios sob mandato, a sua inténcdo
serd mencionada no instrumento préprio de ratificagdo
ou serd objecto duma notificagio especial dirigida por
escrito a0 Govérno Fraucés, a qual ser4 depositada nos
arquivos déste Govérno. Se o Estado declarante prefe-
rir @ste Gltimo processo, o dito Govérno transmitirs
imediatamente a todos os outres Estados contratantes
copia certificada conforme a notificagdo, indicando a
data em que a recebeun.

ARTIGO 13

A) Todo o Estado ndio signatdrio da presente Con-
ven¢lio poders a ela aderir no momeato do depésito das
ratificagdes indicado no artigo 11.° alfnea A), ou poste-
riormente a esta data. o

B) A adesdio ser4d transmitida, a0 Govérno Francés
por via diplomatica e o acto de adesdo sers depositado
nos arquives do dito Govérno.

C) Este Govérno transmitir imediatamente a todos os
Estados contratantes c6pia certificada conforme a notifi-
cagiio, assim como o acto de adesgo, indicando a data
na qual recebeu a notificagiio. :

ARTIGO 14.2

A presente Convenglio produzird efeito, para os Esta-
dos contratantes que tiverem participado no primeiro
depésito das ratificagdes, um ano depois da data do dito
deposito e, para os Estados que ratificaram ulteriormente
ou que aderiram, assim -como para as colonias, posses-
s0es, protectorados, territérios de além-mar e territérios
sob mandato, n8o mencionados nos instrumentos de rati-
ficaglo, um ano depois da data na qual as notificagdos
previstas mnos artigos 11.°, alfnea D), artigo 12.°, ali-
nea B), e artigo 13.°, alfnea B), foram recebidas pelo
Govérno Francés. ‘

ARTIGO 15.°

Cada Estado contratante, participante da Convenciu
de 11 de Outubro de 1909, obriga-se a denunciar a dita
Convengio no momento do depésito do instrumento da
sua ratificagio ou da. notificaclo da sua adesfio & pre-
sente Convencilo. .

O mesmo procedimento ser4 seguido no gue respeita as
declaragdes visadas no artigo 12.°, altnoa B).

~ ARTIGO 16
Se um dos Estados contratantes denuncia a presente
Convenclio, a denfincia serd notificada por .escrito ao
Govérno Franeés, que comunicars imediatamerte a co-
pia certificada da-notificaglio a todos os outros Estados,
fazendo saber a-data da recepgio.

A dentincia ndlo produzird seus efeitos senfo no Es-
tado que a tiver notificado e um ano depois de a notifi-
cagdo ter sido recebida pelo Govérno Francés. ’

As mesmas disposigdes se aplicam no que respeita .2
dentincia da presente Convenciio para as col6nias, pos-
sessBes, protectorados, territorios de além-mar e territo-
rios sob mandato. '

de ratification qui les accompagnent, sera immédjate-
ment, par les soins du Gouvernement frangais et par
la voie diplomatique, remise aux Gouvernements qui-
ont signé la présente Convention. Dans les cas visés
par lalinéa précédent, ledit Gouvernement francais
lear fera’connaitre, en mémo temps, la date & laquelle
il aura regu la notification. ‘

ARTICLE 12

4) La présente Convention ne s’applique de plein
droit qu’aux pays métropolitains des Ktats contractants.

B) Si un Etat contractant en désire la mise en vigueur
dans ses colonies, possessions, protéctorats, territoires
d’outre-mer ou toerritoires sous mandat; son intention
sera mentionnée dans linstrument méme de ratification
ou sera l'objet d’une notification spéciale adressée par
écrit au Gouvernement frangais, laquelle sera déposée
dans les archives de ce Gouvernement. Si I'Ktat décla-
rant choisit ce dernier procédé, ledit .Gouvernement
transmettra immédiatement 3 tous les autres Etats con-.
tractants copie certifiée conforme de la notification, en
indiquant la"date & laquelle il I’a regue.

ARTICLE 13
4) Tout Ktat non signataire de la présente Convention
pourra y adhérer au moment du dépdt des ratifications
visé & l'article 11, alinéa A4), ou postérieurement & cette
date. . '
B) L’adhésion sera donaée en transmettant an Gouver-

. nement francais par la voie diplomatique l’acte d’adhé-

sion qui sera déposé dans les archives -dudit Gouverne-
ment. .

"C) Ce Gouvernement transmettra’ immédiatement 3
tous les Etats contractants copie certifiée conforme de
la notification ainsi que de I’acte d’adhésion, en indiquant
la date & laquelle il a regu la notification.

ARTICLE 14
La présente Convention produira eftet, pour les Etats
contractants qui auront participé au premier dépot des

- ratifications, un an aprds la date dudit dépot et, pour

les Etats qui la ratifieront ultorieurement ou qui y adhé-

‘reront, ainsi qu’a 1’égard des colonies, possessions, pre-

tectorats, territoires d’outre-mer et territoires sous man-
dat, non mentionnés dans les instruments de ratification,
un an aprés la date 4 laquelle les notifications prévues
dans l'article 11, alinéa D), larticle 12, alinéa B), et .
Varticle 13, alinéa B), anront 6té regues par le Goa-
vernement, frangais. -
: ARTICLE 15

Chaque Ktat contractant, partie & la; Convention du
11 Octobre 1909, s’engage 4 dénoncer ladite Convention
at moment du dépot de l'instrument de sa ratification
ou de la notification de son adhésion & la présente Con-
vention. ,

La méme procédure sera suivie en ce qui concerne les
déclarations visés & l’article 12, alinéa B).

ARTICLE 16
S'il arrive. qu'un des Ktats contractants dénonce la

présente Convention, la dénonciation sera notifiée par

éerit au Gouvernement frangais, qui communiqnera immé-
diatement la copie certifiée conforme de la notification 3
tous les antres Ktats en leur faisant savoir la date & la-
quelle il I’a regue. ,

La dénonciation ne produira ses effets qu’a I'égard de
I'Etat qui l’aura notifiée et un an aprés que la notifica-
tion en sera parvenue au Gouvernement frangais.

Les mémes dispositions s’appliquent en ce qui con-
cerne la dénonciation de la présente Convention pour
les colonies, possessions, protectorats, territoires d’ou-
tré-mer et territoives sous mandat.
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ARTIGO 17.°
Os Estados representados na Conferéncia reiinida em
Paris de 20 a 24 do Abril de 1920 sio admitidos a assi-
par a presente Convengdio até 30 de Junho do 1926.

Feito em Paris, aos 24 de Abril de 1926, em um s6
exemplar, devendo uma c6pia auténtica ser enviada a
cada um dos Governos signatérios.

Pela Alemanha:
Dr. Eckardt.
F. Pflug.
Dr. Wegert.
Pela Austria:
Ing. J. Altmann.
‘Dr. R. Frita.
Pela Bélgica:
De Gaiffier d Hestroy.

Peolo Brasil :
F. Guimardes.

Pela Gra-Bretanha e Irlanda do Norte:
H. 1. Piggott.

Pela Bulgaria :
M. Ailichew.

Por Cuba:
Pedro Sanchez Abreu.
R. Hernandez Portela.

Pela Dinamarea:
L. Maisen.
F. H. V. Bentsen.
O. Bilfeldt.

Por Dantzig:

Alexandre Szembek.
Pelo Egipto :
M. K. El-Khol:.
Hassan.
Pela Espanha:
Francisco J. Cervantes.
C. KResines.
Pela Esténia:
C. R. Pusta.

Pola Finlandia:
M. Nordberg.

Pola Francga:

Harismendy.
Walckenaer.
Lorieux.
Edmond Chaix.
P. le Gavrian.
M. Mgette.
Henri Defert.
A. Beau.

J. Noulens.

Pela Grécia:

. .
Sartyannis.

, ARTICLE 17
Les Etats représentés A 1a Conférenco réunie A Paris
du 20 au 24 Avril 1926 sont admis A signer la préseato
Convention jusqu’au 30 Juin 1920.

Fait A Paris, le 24 Avril 1926, en un scul excmplaire,

dont une copie conforme sera délivrée & chacun des Gou-
vernements signataires.

Pour I’Allemagno :
Dr. Eckardt.
. F. Pflug.
Dr. Wegert
Pour I’Autriche :
Ing. J. Altmann.
Dr. R. Fritz.
Pour la Belgique:
De Gaiffier d’Hestroy.

Pour le Brésil:
F. Guimardes.

Pour la Grande-Bretagne et 1'Irlande du Nord: -
H. H. Piggott.

Pour la Bulgarie:
M. Miltchew.

Pour Cuba:
Pedro Sanchez Abreu.
R. Ilernandez Portela.
Pour le Danemark :
L. Madsen.
F. H V. Bentsen.
0. Bilfeldt.
Pour Dantzig :
Alexandre Szembek.

Pour I'Egypte :

M. K. El-Kholz.
Iassan.

Pour I'Espagne:
Francisco J. Cervantes.
C. Resines.

Pour I'Esthonie:
C. R. Pusta.

Pour la Finlande:
M. Nordberg.

Pour la France:
HHarismendy.
Walckenaer.
Lorieux.
Edmond Chaizx.
. le Gavrian.
M. Migette.
Henri Defert.
A. Beau.

J. Noulens.

Pour la Gréce:

Sartyannis.



216

I SERIE — NUMERO 27

Pela Guatemala:
F. A. Figueroa.

Pela Hungria :
Dr. Coloman de Tomesanyi.
Eugene de Markhot.

Pelo Estado Livre da Irlanda:
Waughan B. Dempsey.

Pela Itilia:
G. Summonte.
Ing. Henrico Mellini.
Benedetti Mauro.
Awv. E. Faldella.
Pela Letoénia:
J. Feldmans,
Pela Lituénia:
P. Klimas.
Por Luxzemburgo :
Legallas.

Por Marrocos:
Nacivet.

Pelo México :
A. Pani.

Por Moénaco :
Butavand.

Pela Noruega:
S. Bentzon.

Pelos Pafses-Baixos :

J. F. Schonfeld.
B. W. van Welderen Rengers.
G. A. Pos.

Pelo Peru:
Emilio Ortiz de Zevallos.

Pela Pérsia:
(ad referendum)
Dr. Hossein Khan Ghadimy.
Ahmed Khan Adel.

Pela Polénia:

Alexandre Szembek.
Richard Minchejmer.

Por Portugal :
Manuel Roldan y Pego.

Pela Roménia :

C. Cantacuztne
Ghyka.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos :

M. Spalaikovitch.
Pelo Sigio:
Phya Sarasastra.

Pela Sufga:
Delagquis.

Pour le Guatemala:
F. A. Figueroa.

Pour la Hongrie:
Dr. Coloman de Tomcsanyi.
Eugine de Markhot.

Pour I'Etat libre d’Irlande:
Waughan B. Dempsey.

Pour 1'Ttalie:

G. Summonte.

Ing. Henrico Meéllini.

Benedetti Mauro.

Awvv. E. Faldella.
Pour la Lettonie :

J. Feldmans.

Pour la Lithoanie:
P. Klimas.

Pour le Luxembourg :
Legallais.

Pour le Maroc :
Nacivet.

Pour le Mexique:
A. Pani.

Pour Monaco:
Butavand.

Pour la Norveége:
8. Bentzon.

Pour les Pays-Bas:

J. F. Schonfeld.
B. W. van Welderen Rengers.
G. A. Pos.

Pour le Pérou:
Emilio Ortiz de Zevallos.

Pour la Perse:
(ad referendum)
Dr. Hossetn Khan Ghadimy.
Ahmed Khon Adel.

Pour la Pologne:

Alexandre Szembek.
Richard Minchejmer.

Pour le Portugal :
Manuel Roldan y Pego.

Pour la Rouinanie :

B. Cantacuzéne.
Ghyka.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes :

M, Spalaikovitch.

Pour le Siam:
Phya Sarasastra.

Pour la Suisse:
Delaguis.
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Pela Tchecosloviquia :
Stefan Osusly.

Pela Tunisia:
Mourgnot.
Berthon.

Pela Turquia:
Nafiz Zia.

Pela Unidlo das Republicas Socialistas Soviéticas :

J. Datvian.
Zin Sedoy- Litwin.
N. Briling.

Pelo Uraguai:
F. Capurro.

Os delegados da Comissdo do Govérno no territério
da bacia do Sarre participante A Confergacia declararam
estar em condi¢bes de assinar a presente Convenglio em
nome da dita Comissio.

Pierrotet.
Centner.

Copia certificada conforme.

O Ministro Plenipotenciério,
Chete do Servigo de Protocolo,

T. A. Fouquitre.

ANEXOS

ANEXO A

O certificado internacional para automéveis, tal como
6 passado em qualquer dos listados contratantes, ser4
redigido na lingua prescrita pela legislacido do dito Es-
tado.

A traduglio definitiva das rubricas do livrete nas di-
ferentes linguas ser4 comunicada ao Govérno da Repi-
blica Francesa pelos outros Governos, cada um naquilo
que lhe respeita.

Pour la Tchécoslovaquie:
Stefan Osusky.

Pour la Tunisie:

Mourgnot.
Berthon.

Pour 1a Tarquie :
Nafiz Zia.

Pour I'Union des Républiques Socialistes Soviétiques :

J. Datvian.
Zin Sedoy- Litwin.,
N. Briling.

Pour I’'Uruguay :
I, Capurro.

Les délégués de la Commission du Gouvernement du
territoire du bassin de la Sarre participant & la Confé-
rence ont déclaré dtre en mesure de signer la présente
Convention au nom de ladite Commission.

Pterrotet.
Centner.

Copie certifiée conforme.

Le Ministre Plénipotentiaire,
Chef du Service du Protocole,

1. A. Fouquiere.

ANNEXES

ANNEXE A

Le certificat international pour automobile, tel qu’il est
délivré dans tel ou tel des IStats contractants, sera li-
bellé dans la langue prescrite par la législation dudit
Etat. )

La traduction définitive des rubriques du carnet dans
les différentes langues sera communiquée au Gouverne-
ment de la République francaise par les autres Gouver-
nements, chacun en ce qui le concerne.
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ANEXO B

(NOME DO PAIs)

CIRCULAGAO AUTOMOVEL INTERNACIONAL

CERTIFICADO INTERNACIONAL
PARA AUTOMOVEIS

Convengdo mternacional de 21 de Abril de 1926

Concessao de certificado

™

(1) Aselnatura da antoridade
ou

Assinatara da associagdo habilitada pela autoridade e vi:t,
desta.

(bdg. 2)

O presente certificado 6 vélido, nos territé-
rios de todos os Estados contratantes abaixo
mencionados, durante um ano a cootar do dia
da sua concesslo:

Lista dos Estados contratantes

ANNEXE B

(NNOM DU PATYS)

CIRCULATION AUTOMOBILE INTERNATIONALE

CERTIFICAT INTERNATIONAL
POUR AUTOMOBILES

Convention internationale du 24 Avril 1926

Déllvrance du certlificat

(1)

(1) Signature de l'aatorité.

ou
Siguoature de l'association habllitée par I'aatorité et visa de
oelle-ci.

(Page 2)

Le présent certificat est valable, sur les
territoires de tous les IStats contractants mean-
tionnés ci-dessous, pendant ua an A dater du
jour de sa délivrance: :

Liste des Etats contractaats
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(Péy. 3}

Proprietirio Nome: (1)

ou Apelido: (2)

detentor  { pomicilio: @)

Género do veiculo: 4)

De;ign:}(;io do construtor do ; )
chassig....... ... ... ...,

Indicag@o do tipo do chdasis: (6)
Ndmero de ordem na série do

tipo ou ntmero de fabrico § (7
do chassis...............

Numero de cilindros: (8)

Nitmero do motor: (9)

Motor....... Curso: (10)

? Dismetro interno do cilindro:  (11)

\ Poténcia em C V.: (12)

Forma: (13)

Carrosserie..{ Cor: (14)

Numero total de lugares: (15)

Plso do veiculo vazio (em quilogramas): (16)
Péso do veiculo com a carga

mizima (em quilogramas) a7
se exceder 3500 quilogra-

MAS o v vnnenninnneenns ‘

Marca de identificagio de- (18)
vendo figurar nas placas..

(Pég. 4)

)

(2)

®

, )

®)

®)

, @

®

®

(i0)

(11)

(12)

(13)

(19)

(15)

(16)

()

(18)

Nota.—{(Nas paAglnns 4 e seguintes, reproduzir o toxto da
pagina 3, traduzido em tantas linguas quantas sejam ncoessirias
para que o oertificado intornacional possa ser utilizado nos territé-
rios de todoa os Estados contratantes monclonados na pigina 2).

(Page 3)
Propriétaire Nom: 1)
ou Prénoms : (2)
détenteur Domicile : (3)
Genre du véhicule: (4)
Désignation du constructeur }
du chdssis .............. )
Indication du type du chassis: (6)
Ne d'ordre dans la série du
type ou n° de fabrication )
du chissis .....oolil,
Nombre de cylindres: (8)
Numéro du moteur: 9
Moteur.. ... Course : (10)
Alésage : 11)
Puissance en C. V.: (12)
Forme: (13)
Carrosserie..{ Couleur: (14)
Nombre total de places: (13)
Poids du véhicule 4 vide (en kilos): (186)
Poids du véhicule en pleine
charge (en kilos), s'il (17)
exctde 3500 kilos .......
Marque d'identification
devant figurer sur les (13)
plagues.......... ..ol s -
(Page 4)
Y
@)
G
O]
(®)
. (6)
Y]
®
(9)
(10)
(11)
a2
(13)
(14)
\ (15)
D
(16)
(17)
(18)

Nota. — (Aux pages 4 et suivantes, reproduire lo textedela
pago 8, traduit en autaat de langaes qu'il sora néoessairo pour que
le certificat international puisse 8tre utilisé sur les torritoires do

tous los Etats contractants mentionnds  la page 2.)
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(Pég. 9)
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(5)
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(10)
a1
(12)
(3)
(14)
(15)
(16)

(e4)

(18)

(Pég. 10)

VISTO DE ENTRADA

Visto de entrada, Visa d’entrée, etc. (em todas as

linguas)

— e

linguas)

(1) Pals, Pays (etc., em todas as |

1) —

(2) Lugar, lieu (etc., em todas
as linguas)

. @)
(3) Data, date (ete., om todas as
linguas) - - (3)

(4) Assinatura (em todas as lin-
guas)

) —

(5) Carimbo (em todas as lin- (5)

guas)

(Page 9)

(1)
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@
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©)

Y]

G

®
(10)
(63Y)
(12)
(13)
(14
(15)
(16)

(7

(18)

(Page 10)

VISA D’ENTREE

Visa d’entrée, Entrance visa, etc. (toutes langues)

(1) Pays; country (etc., toutes
langues)

(2) Lieu, place (eto., toutes lan-
gues)

(8) Date, date (ete., toutes lan-
gues)

(4) Signature.. (toutes langues)

(5) Cachet..... (toutes langues)
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ANEXO C

O sinal distintivo previsto no artigo 5.° ¢ constituido
por uma placa oval de 30 centimetros de largura por
18 centimetros de altura, tendo de wvma a trés letras
pintadas a preto sobre fundo branco. As letras sio for-
madas por caracteres latinos maitGsculos. Tém um mi-
nimo de 10 centimetros de altara; os seus tragos tém 15
milfmetros de espessura.

Para as motocicletas, o sinal distintivo previsto no ar-
tigo 5.° medird apenas 18 centimetros no sentido hori-
zontal e 12 centimetros no sentido vertical. As letras
medirio 8 centimetros de altura, sendo a largura dos
seas tracos de 10 milimetros.

As letras distintivas dos diferentes Iistados e Territo-
rios sdo as seguintes:

Alemanha . . e e e e . ... D
Estados Unidos da Amérlm e v .« . ... US
Austria « . . . . . . . ... A
Bélgica . . . .. ... ... ...... B
BI"I.SI] e e e e

Gra-Brotanha o Irlanda do Norte . GB
Ilba de Aurigny . . . . . . . . . .. GBA
Gibraltar . . . . . . .. ... ... GBZ
Guornesey e i e ... . GBG
Jersey GBJ

o Malta. . ... .. ........ GBY
Indias Britanicas . . . . . . . .. .. .. BI

Bulgaria . e e e e e e e e e e BG
Chile . . . . . . . . .. .. ... ... RCH
Chipa. . .. ... ... ........RC
Colombia . . . . . . . .. ... .. .. CO
Cuba . . . . . . . ... ... ... .. C
Dipamarea. . . . . . . . .. ... ... DK

Dantzig . . . . . . . o . . oL oo L.
Egipto. . . .. ... ... ....... ET

Fquador. . . . . . . ... ... .... EkEQ
Espapha. . . . . . .. ... ... ... E
Esténia . . . . . . . ... .. .. ... EW
Fialindia . . . . . .. .. ... . ... SF
IFranca, Argélia ¢ Tunfsia . . . . . . . . . F
Indias francesas . . . . . . . . ... T
Guatemala . . . . . . . .. .. .. ... @G
(yrécia. GR
Haggd . . . ... ... ... ...... RH
Hungria . . . T & |
Iistado Livre da Irlanda e e e e e . .. <. SE
I 1 |
Letonia LR

Liechtenstein. . . . . . . . . ... ... FL

Lituinia . .. e e e e LT
Luxemburgo o 0 0 0 o . . . . . . . ... L
AMarrocas MA
Mixico MEX
Monaco A Y O O
Noraega. . . . . . . . . .. ... ... XN
Pagama . . . . . .. ... . ... . .. PA
Paraguwai . . . . .. . .. . ... ... PY
Faises BDotxos, L, e+ 4+ 4« 4« e e . ... NL
fodins Bolasdesas . . . . . . . . . . . IN

T L
Povsta, . . . . o . . ... ... .... In
Poldein o . o 0 0 0 . .. . . .. ... L
Portwzal . . . . . . .. . .. ... ... D

ANNEXE C

Le signe distinctif prévu & Varticle 5 est constitué par
une plaque ovale de 30 centimitres de largeur sur 18
centimitres de hauteur, portant de une A trois lettres
peintes én noir sur fond blanc. Les lettres sont formées
de caractires latins majuscalos. Elles ont, au minimum,
10 centimttres de hauteur; leurs traits ont 15 millime-
tres d’épaisseur. .

En ce qui touche les motocycles, le signe distinctif
prévu A larticle 5 mesurera seulement 18 centimétres
dans le sens horizontal et 12 centimétres dans le sens
vertical. Les lettres mesureront 8 centimdtres de hau-
tear ; la largeur de leurs traits étant de 10 millimotres.

Les lettres distinctives pour les différents Ktats ot
Territoires sont les suivantes:

Allemagne . . e e e e e e D
Btats-Unis d’Aménque © e ... .. US
Autriche. . . . B
Belgiqgne. . . . . . . . ... ...... B
Brésil . . . . ... BR
Grande- Bretagne et Ir]ande du Nord ... . GB
lle d’Aurigny . . . . . . ... ... GBA
Gibraltar . . . . . . . . . ... .. GBZ
Guernesey . . . . ... ... ... GBG
Jersey . . . . . . . L L. GBJ
Malte. . . . . . . . . . .. GBY

Indes Britannigues . . . . . . . . . ... BI

Bulgarie . . . . . .. ... .. ..... BG
Chili . .. ... .. ... .......RCH
Chine . . . . . .. . ... .. .....RC
Colombie . . . . .. . ... ... ... CO
Cuba . . . . . . . .. .. .......0C
Papemark . . . . . . . . .. .. .... DK
Dantzig . e e DA
Legypte . . . . . . . .. ET
Lgoateur . . . . . ... ........ EQ

Espagne. . . . . . ... ... .. ... E
Esthonie. . . . . . « « . v v« 4 e e
Finlande. O B
France, Alf'éue et Tumsne . O
Indes frangaises . . . . . . . . . . . I
Guatecmala . . ~. . . . . . . .. .... G
Groce .
Haiti e e e e e e e e e e e e e e
Hongrie . . T § |
Ttat bere d’ Irlande O

Ttalie . . . . O
Tottonie. . . . . « . v « v v e e ... LR
Liechtenstein. . . . . . . . . .. .. .. FL
Lithuante . LT
Luxembourg . . . . . . . . . ... ... L
Maroe. . . . . . . o o0 oo e e e e MA
Mexique . MEX
Monaco . e e e e e e e . MC
Norvege . . . . . . . . .. ... ... N
Panama . . . . . . . . . . . . <. ... PY
Paraguay . . . . . . . . . . . ... ... PA
Pays-Bas . . . e - v e . ... NL
Indes mmrlundmsun S I Y
Terom . . . . . . . . e e e e e e e e .. PR
Prrse & v v o v e e e e e e e e e e e e . PR
Tologne . . . . . . . . . . . ... ... PL

Portugad . . . . . . . .. .. ... ... P
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Roménia. . .. O <4
Territério do Surre . e e e e e e e e SA
Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos SHS
Sito .+ . . . . . SM
Suéeia . . . . ... e e e e e e . S
Sufea . . . . CH
Siria e leano . e e e .. .. ... LSA
Tchecoslovdquia. . . . . 4 . . . . ... . C8S
Turquia . . . ¢« . . . . - .. .. - TR
Unido das Roeptblicas Soviéticas e Socialistas S U
Uruguai . . . . . . . . . . B U

ANEXO D

A licenca internacional para conduzir (Anexo E) tal
como é passada em qualquer dos KEstados contratantes
serd redigida na lingua prescrita pela legislagio do dito
Estado.

A traducio definitiva das rabricas do livrete nas dife-
rentes linguas sera comunicada ao Govérno da Republica
Francesa pelos outros Governos, cada um naquilo que
lhe respeita.

Roumanie . . . . . . . . . . - v .. .. R
Territoire de la Sarre . e e . . SA
Royaume des Serbes, Croates et Slovénes SHS
Siam . . . . . ... ... ...... 8
Sudde. . . . . ¢« . . ... ... ... 8
Suisse . O 02 ¢ |
Syrie et Libag . . . . . . . ... -0 -« LSA
Tchécoslovaquie. . . ¢ . . . . .. .. ... CS
Turquie . . TR

Union des Répubhques Soviétistes et Socialistes S U
Uroguay. « + « v v v o v v v v v ... U

ANNEXE D

Le permis international de conduire (Annexe L) tel
qu’il est délivré dans tel ou tel des Etats contractants
sera libellé dans la langue prescrite par la législation
dudit Etat.

La traduction définitive des rabriques da carnet dans
les différentes langues sera communiquée au Gouverne-
ment de la République frangaise par les autres Gouver-
nements, chacun en ce qui-le concerne.
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ANEXO E

(zwomE PO Pais)

CIRCULAGAO AUTOMOVEL INTERNACIONAL
LICENCA INTERNACIONAL
PARA CONDUZIR

Convyengdo internagional de 24 de Abril-de 1926

Concesgsdo de licenga

Lugar

Data

o))
Carimbo
da

Qﬂdado

(1) Assipatura da autoridade

o
Assinatura ds assoclagio habilitada pela antoridade e visto
desta.

(Pég. 2)

A preseuate licenga 6 vilida, nos territérios
de todos os Estados contratantes abaixo men-
cionados, durante um ano a contar do dia da
concessdo, para conduzir veiculos pertencendo
& categoria ou &s categorias indicadas na pd-
gina 12.

Lista dos Estados contratantes

Fica estabelecido que esta licenga por forma
algumi restringe a obrizagly que impendo sdbre o
scu purtuder de ge conforuar inteiramente com as
Ivis o regalamentos relatives oo estabelecimento ou
80 cxercicio do uma profissdo em vigor em cada om
dos pafses em quo circala.

ANNEXE E

——
(NOM DU PATS)

e —

CIRCULATION AUTOMOBILE INTERNATIONALE

€

PERMIS INTERNATIONAL
DE CONDUIRE

Convention snferngtionale du-24 Avril 1929

Déllyrance du permis

Lieu

Date

(1)

Cachet

de
T'antaritd

(1) Bignature de I'autorit
ou

Signature de I’assoclation habjlitée par l'autoritd et visa de
celle-cj.

(Page 2)

Le présent permis est valable, sur les ter-
ritoires de tous les Etats contractants men-
tionnés ci-dessous, pendant nn an & dater du
Jour de la délivrance, pour la conduite des
véhicules appartenant & la catégorie ou aux
catégories visées a la page 12.

Liste des Etats contractants

11 est entendu que le précent permis ne diminue
en aucune sorte l'obligativn o 86 trouve son purteur
de 80 conformer entuiérement anx luis et régloments
relatifs & I'dtablissement ou A l'exercice d'uae pro-
fession on vigucur dans chaque pays on il circulq.
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(Pdg. 3)

Indicagdes relativas ao condutor

Fotografia

Nome 1)

Apelidos _____ ___ (2)
Lugar do nascimento _ (3)
)
Domicilio . __ (5)

Data do nascimento

(Pég. 4)
aromM® po rais)
EXCLUSAO

O Sr. Snome e apelidos)

autorizado conforme diste consta pefa autoridade
do (pais) -
fica privado, do direito de conduzir no territério do
(pais)
pelo motivo de

< > Lugar

Carfmbo Data

9 Assinatira

autoridade

NoME DO Pais)

—

EXCLUSAO
O Sr. énome o apelidos) .
autorizado conforme déste consta pela autoridade
de (pais)
fica privado do direito de conduzir no territério do
(pais)
pelo motivo de
Lugar
Carimbo, R Data

da .
Assinatura

autoridade

(Page 3 )

Indications relatives au conducteur

Photographio

Nom 1)
Prénoms (2)
Lieu de naissance __ (3)
Date de naiggance ___  (4)
Domicile _ - (0)

(Page 4)

(NOM DO pAYS)

EXCLUSION

M. (nom et prénoms) _
autorisé ci-déssus par l'autorité de (pays)

ost déchu du droit de conduird sur le territeire de
(pays)
en raison de

Signatyre

'autoritd

@IODNL DU PAYS)

EXCLUSION

—_—

M. (nom et prénoms;
autorieé ci-dessus par l'autorité de (pays) .

gst déchu dy droit de conduire sur ie territoire de

(pays)

en raison de

Lieu
Date

Cachet

S do Signature
1'autorité
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(Pbg. 5)

Indicagdes relativas ao condutor

—_—

Pafa a fotografia,
ver o que se diz a (pig. 3)

Nome 1)
Apelidos = (2)
Lugar do nascimento (3)
Data do nascimento 4)
Domieilio )

Nota (piginas 5 ¢ 6). —Félha a reproduzir, tra-
duzida em tantas linguas quantas sejam necessirias
para que a licenga internacional possa ser utilizada
nos territérios de todos os Estados contratantes men-
cionados na pigina 2,

(Pdg. 6)

(NoME Do PAis)

EXCLUSAO

O Sr. (nome e apelidos)
autorizado conforme déste consta pela autoridade

(Page 5)
Indications relatives ao conducteur

Pour la photographie,
voir ci-dessus (page 3)

Nom___ (1)
Prénoms ____ _ ©3)
Licu de naissance ___ (3)
Date de naissance ___ (4)

Domicile (5)

Nota (pages 5 et 6).—Feuillet & reproduire, tra-
duit en autant de langues qu’il sera nécessaire pour
que le permis international puisse dtre utilisé sur les
territoircs de tous les Ktats contractants mentionnés
page 2.

(Page 6)
(NONM DU PAYTS)

EXCLUSION

M. (nom et prénoms)
autorisé ci-dessus par l'autorité de (pays)

do (pais)
fica privado do direito de conduzir no territdrio do est déchu du droit de conduire sur le territoire de
(pais) (pays)
pelo motivo de en raison de
Lugar Lieu
Carimbo Data Cachet Date

do Assinalura

autoridade

de
1'antoritd

Signature

(NOME DO PAIS)

EXCLUSAO

O sr. gnome ¢ apelidos) —_— oo
o conforme diste consta pela autoridade

autoriza
du (pais)

(NOM DU PAWS)

EXCLOUSION

M. (nom et préooms)
autoriséd ci-dessus par I'autorité de (pays)

fica privado do dircito de conduzir no territorio do
{pais)
pels motive de

est déchu du droit de conduire sur le serritoire de
(puys)_
enrasonde -

Lugar

Caric iy Data

a» .
Aesinatura

autuy.Yado

Liecu

Cachet Date

do
"agtoritd

Signature
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(Pég. 9)
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RhE

(Pég. 11)

(1) A.— Automoéveis cujo péso com a carga (art. 7.°)
nao exceda 3500 quilogramas

(Em todas as linguas)

(2) B.—Automéveis cnjo péso com a carga (art. 7.°)
exceda 3500 quilogramas

(Em todas as linguas)

(3) C.—Motocicletas, com ou sem «side-car»
- (Em todas as linguas)

(Pég. 12)

G

A® B @

Carimbo
da

aatori-

* dade

M
2
3
4
®

(Page 11)

(1) A.—Automobiles dont le poids en charge (art.7)
n'excéde pas 3500 kilos.

(En toutes langues)

(2) B.—Autemobiles dont le poids en charge fart. 7)
excéde 3500 kilos.

(En toutes lﬁngues)

(3) 6.-=Motoeyolettes, avec ou sans side-0ar
(Ba teutles langues)

(Page 12)

Cachot

M
()
@)
O]
®)
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ANEXO F ANNEXE F

Voita

Cassis

Encruzllbada Passagem de nivel rosguardada Croisement

Y PaRTE
ABERTA

Passagem de nivel nio rosguardada Sinal indicado Passage 4 niveau non gardé Sigoal indlqué
nas terceirs e quarta alineans aux trolsi¢me ot quatricme alinéas
do artigo 9.° de Iartfolo 9

Visto, examinado e considerado quanto s¢ contém na presente Convengidio e Anexos, aprovados por decreto
com forca do lei nimero quinze mil oitocentos ¢ um, sdlo, pela presente Carta, a mesma Convengllo 6 Anexos confir-
mados e ratificados, assim no todo como em cada uma das suas cldusulas e estipulagdes, e dadas por firmes ¢ s6li-
das para produzir os seus devidos cfeitos e serem inviolaveliente cumpridas e observadas.

Em testemunho do que a presente Carta vai por mim assinada e selada com o sélo da Repablica.

Dado nos Pagcos do Govérno da Republica, aos dez de Janciro de mil novecentos e vinte e nove.—- ANTONI0
Oscar pE Fracoso Canrymoxa — Manuel Carlos Quintdo Meireles.

(Bsto instrumento de ratificaciio foi depositado nos arquivos do Goveérno da Repiblica Francesa, em vinte o
quatro do Outubro de mil novecentos e vinte ¢ nove).

Inenevsa Naciovar pa Lisnoa



